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A Terra Indígena Raposa/

Serra do Sol (RO)foi parar na capa

do ^\tru' l'orl'finu de 2 1 de julho.

Como era de se esperar, o tema

da reportagem é a demora do mi-

nistro Nelson Jobim em promo!'er

a demarcação de uma área com

grrndc r isihilidadc públicr. por

abrigar 10 mil índios exposros a

todo tipo de conflito de terras, re-

forçando, assim, as críricas e temo-

res geraclos pelo decreto 1.775.

Raposa/Serra do Sol é apenas

uma dentre as oito terras que con-

tinuan sob análise da Funai, após

a conclusão dos pareceres sobre as

contestaçõcs apresentadas no âm-

bito do decrem. Apesar da cam-

panha para as eleições municipais

- e da iner,itár,el pressão de candi-

datos contrários à demarcação -,

ainda se pocle apostar numa boa

soluçã0.

O governo dá sinais de que

pretenrlc demarcii-la em írrea con-

tínua, sem as famigeradas "ilhas"

aplicadas e posteriornente desa-

plicadas às terras Yanomami e do

Alto Rio Ncgro. Porém, cogita al-

terar os limites ide ntificados para

rirbrlrzlr llnra ronr tle cxpansàr,

para a cidade de \ormandia, situ-

ada num enclal,e entre a área in-

dígena e a fronteira com a Gui-

ana, Entretanto, pcrsiste o temor

de que o go\,erno capitule cliante

das forq'as políricls locli: c sigrr

protelando a decisã0, 0u que opre

pclo esrlrrlrrejrmcnro da Írea.

No outro front de Roraima,3

mil garimpeiros detonam impune-

mente a'lerra Yanomami. Eni de-

zembro, o go\:erno prometeu a

uma comissão de direitos huma-

nos da Organização dos Estaclos

Americanos que r,isitou a área qLre

ela seria desintrusada. Quando
esteve em Londres, em março. o

nrinistro \elsou Jubinr glruntiu

tltte a opcruçào dc retiruda icril re-

tonada logo. Desde abril, o govcr-

no lnalisl rrm pllnrr iic dcrinrnr-

são propos«r pela Funai e um cus-

m de R$ 6 milhões - que altas fon-

tes ho governo acreditam estar

superfaturado. Em 9/8, a (lomis-

são Pró-\'anomami (CCP\') foi in-

fornrada pclo Palácio do Planalto

que a desintnrsão seria fe ita. Até

agora, no cntanto, ninguém pen-

sou numa estratógia para t.nanter

a área dcfinrtir,antente liyre de in-
yasorcs. Duas entidades inrerna-

cionais, a Survir,al International e

o \\'orlcl Rainforest Nloi'ement,
têm pressionado o presidente

FHC para que seja retomada a

retirada de garimpeiros da área,

onde voltaram a funcionar 3.5 pis-

tas de pouso clandcstinas. (.lom«r

resposta, elas só têm conscguido

no\'as pr0messas.

Se nada for feito até o próri-
nru nril\\ae rc de índios, Rrrreirttrt

tem boas chances de voltar às

manchetes da mídia internacional

c sujcitar o Brasil a críticas genc-

rulizltllr. Di.rnrc t.lcstc riseo, o

mais prcl'ár'el é que os recllrsos

aclhent uindo. \t'inll. Roruinu

continue sendo calcanhar-de-

rtqrriles da inugcnr ilrr polítiel in-

digenirt.r (lltc {) go\ cÍno go\tilriLr

de r,eicLrlar. ffi

DEU RAPOSA NO NEW YORK TIMES EXERCITO PASSA O MIGO
{uHAlúA SAtrü"u E.FATUV HC.ünDo

Mais de um quarto da extensão total das terras "doadas" pelo Exército para
reforma a§riria incidem sobre áreas indígenas e unidades cle conservação

10sffi:'ffili"
perfil energético
nacional

APITEREWA

N4 riltinia edição, Parabólicas publi-
coLl uma matéria intitulada "(ll)'l'pedc

reclução cla Área Aprtereu'a no I)ará". A (lonris-

ri. Prtstorlll dlr Tcrrlr cscllrrccc r, reqrrintc: ,r cr-
critririo da CI)'l'quc atende a região cle'l'ucumã.
secliado em Alramira, não hli consultado sobre a

carta. Em'l'ucumã não existe representantes le-
gais c1a (lP'l'. A assinatura da carta ao nrinisrro
Raul Jungnrann, de Política |uncliária. é cle in-
teira responsabilidade c inicirrtiva clo Iigírio dc
'l'ucumã. rlue assinor-r cm nome da pastoral paro-
quial. A CI)J'clo Xingu, que é soliclítria à luta dtis

povos indígenas, não irceita rlualqucr redução de

reserlas. rlue são unr direito constitucionel e

inr iolár'cl.

Porl rc F ro n ci sco G I o n,. ro o nle n arlo r
rla CPT'I Regirlo .\'ote I I

Parabólicas ntnÍt,ttt .çrra.ç i4fontn{õt,s. -l/ín rlrt

t'igrírit, Str/t'rrr/rtr ltix, rtssitorun o r/onrnrnÍrt. pt,/a

CPT. o t'rreorlor (,ie/so I;'nro t o prc.rir/etrt r/o Siili-
toÍu r/0.ç 7'rrrltolrtndort.ç Rurutis rlo tntnirípirt, Irrni
Pinto rle 0/it'tittt.

CARTAS
r N s, r u ro r r=8i"XTâ' :'ffii

PARABóLlcAs - sEçÃo CARTAS
Av. HIGIENÓPoLrS, 901

cEP 01238-OO1 SÃO PAULO - Sp - BRASTL

CIDADÃO

Flnviu rninhas lelicitações ao ISA pelas cons-
ta n te nr e n te bo l s e cl i ç õe s tl o P n ra lt rj / i t rt s. l-,s -

pecial parabéns à Nlarina Kthn pelo texto "Cheiro de

Sirudade, (lheiro de Realiclacle" (cclição cle jLrnho).

Quenr lile em algurr país inclustrializaclo, com«r os

F-[-A ou a Inglaterra. satre como faz f alra ur.na padarirr

e como são rssópricas lts relaçircs humanas. l)orém,

lprcncle u rcspeito (lLle se tem aos clireit«rs do cicla-

dio. No Ilrasil. inÍ'elizntcnte. "clireitos clo cicladio"
parece ser unr ternto cpre se referc à clitc pcllítica e

cnr;lresarial cle direita. habitirnte dc grancles árcas ur-
banas densamente populeclas.

Olynpio lJarltanti Jr., doutr»utdrt nn

Lotrlor Sciool of Eronouics anrl Politirttl ,ltieue
l.onrlres, I rglaíernt

ERRANIOS - (lasa cle lcrreiro. cspeto cle pau. \o lr-
tigo "Sangrre. Bioótica e I)opulaçires Indígenas". cle

Ricrrrclo Yenttrra Santos e (jarlos Coimbra Jr.. do Pa-
rabólicas cle julho, por unr erro dc cclição, tiri ptrblicacla

uma Íirto de ur.na Suruí (cla etnia tanrbénr conheciclt

como Aikeri ara), cio l)arír. onclc deveria halcr ttt-ua fot<r

de Lrnr Srrruí (oLr Paiter), cle Ronclônia.

No flm clos anos u0, mais de 60 mil krnr de terras na Ama-

zônia filram rcscrvadas ao Exércitcl. através de dois dccretos
assinados pclo então presidcntc Josó Sarne_v. Na época, um to-
tal cle 61.1u7,30 kmr dc terras foi "afetado a uso especial do

F,xército". Agrira, decorridos scte anos, o Exércitcl anuncia a

"doação" da totalidade cle suas terras rescrvadas para a reforma
agrária.

Com um pequcno detalhe : cla extensão total clcstas glebas,

25,9% inciden sobre áreas indígenas e unidades de conserva-

ção arrbicntal. Há ainda várias invasões de grilei«rs, possciros,

madeirciros c garimpeiros. Das glcbas "doadas" pclo E,xército,
grandc partc é, porranto, imprópria
pâra assentamentos, e o Nlinistério
da Política Irundiítria der,e scparar ri

ioio do trigo antcs cle planejar qual-
q Lrer projcto tirncliário.

"A maior partc dos 60 mil kmr
doados pelo Exército na Amazônia
nãcl se prcsta a assentamentos tra-
clicionais", jir dcclarou ao Jornnl rlo

Ilrn.çil<t prriprio coorclenaclor do Pro-

grama Ilstratégico de Refornra Agrá-
ria. Aócio Gomes. Por isto. o NIinis-

tério pretcncle cicscnvolvcr projctos

agrocxtrativistas, como alternatiVa.
O ministro RaulJungmann tam-

bérrr reconhece a supcrposição dc
partc dcstas glebas militares corr
árcas indígcnas e unidades de con-
servação ambiental. Nlas garante:
"Sc houver florestas ou índios. não

haverá asscntame nto". l)os mais cle

60 mil kmr, 1 1.907,U3 kn.rr incidem
sohrc rcrrls incl ígcnas. orr seja.
19.17% da crtensão total. Outros
.1.936,02 kmr, ou 6,43% da e xten-
são total. incidcm sobre unidades de

consen'ação ambiental ("-iríe quodro

oo /rrr/o ruru os gleltns sapüp0sÍo.ç).

JLrridicamente, é inviár'el o as-

scntamcnto de possciros sobre tcr-
rus indígenus. tluc sào constitur'io-
nalme ntc dcstinadas à possc perma-

ncnte e usufnrto exclusivo das ct-r-

munidadcs inclígcnas que nelas vi-
l'em. Já as r-rnidacles de consen,ação ambiental só podem ser

alteraclas ou suprimidas arravés de lei.
A rclaçã<l das glebas quc o Exército prercnde ccder fbi rc-

passada ao Parabólicas pela Assessoria Espccial do Nlinisrério
da Política F-uncliária. lirdas as 35 áreas reservadas ao Exército
pelos dccretos 9.5.U.59/88 e 97.596189, do governo Sarnev, fo-
ran-r incluídas na relação de terras a sercm cedidas, somando

soBREposrçÃo DE ÁREAS DE USO ESPECTAL DO EXÉRCEO COM:

UNIDADES DE CONSERVAçÃO AMBIENTAL (extensão em km2)

Ánees INDíGENAS (extensão em kmz)

Observações:
l)lixrensão roral cla área cedicln pelo Exérciro: 61.168,30 knr2;
2) Os drdos de sobre posição tbmnr crrlculados atrar,és de um Sistema de Intbrmação
Gcogrílica, tendo cor.r.ro base cartogrírfica a Carta Inrcrnacionrll do ItÍLrndo ao I\lilionésinro.

61.187,30 kmr . Dcsta cxtensão total, entretanto, clcvem scr

sr.rbtraídos 19,00 kmr, corrcspondentes a uma gleba (Flexas II,
em (láceres/Nl'l') que Íbi excluída pckr go'u'erno FHC da rela-

ção de tcrras afetadas ao uso cspecial ckr llxércitcl (através clcr

clecreto 1.978196). Na verdadc, 61.168,30 kmr, serão transferi-
dos pelo Exército para o Nlinistério da Política Fundiária (e foi

neste número que o Parabólicas sc baseou para calcular as per-

centagens citaclas).

A cessão clas terras do Exército ainda deve ser formalizacla

p«lr decrcto presiclencial. Das tcrras militares na Amazônia, só

não tler,'cm ser cecliclas a área do Cachimbo (NI'l'), com

39.072,00 km:, reservada ao Flstado-Nlaior das F'orças Arma-
das, e o Centro Ilspacial de Alcântara (NIA), com 620,00 kmr.

Sabe-sc r1ue, de concreto, muito pouco uso fez o Exército
das terras que lhe forarn rcservadas na Amazônia. Em sua gran-

de mai«rria, permaneceram sem nenhuma destinação específi-
ca orr fiscalização cfetiva durante os anos em que estiveram sob

"guarda" militar. ffi
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Os artigos assinados não
traduzem, necessariamente,

a opinião do Instituto

Gleba do Exército Extensão UC Superposta Extensão
da UC

Extensão da
Superposição

Aquiri 1.41,1.00 Flona Tapi ra rrél Acr uiri 1.900.00 854,56
Caracaraí 860,98 Estação Ecológica cle

Caracaraí
8.056,00 Total

Cinzento 1.658,00 Rescrva Biológica do
Tapirapé e Flona
Taoiraoé/Aouiri

2.930,00 Total

Trrrçaclal, Samaúma
c Conceição

+.8.+8,28 Reserva Biológicl
Esradual TraÇadal

22s,40 219,89

lloa lisperança e

PupLrnhas
4.687,90 Iiloresta Estadtral de

Rendimento Sustentado
do Rio N{achado

t .7 s7 ,81 201,,+5

Ilio Pardo 1.700,00 APA Esradual Nlargem
Esquerda do Rio Neero

s.s43,34 2s2,28

Gleba do Exército Bxtensão AI Superposta Extensão
da AI

Bxtensão da
Superposição

Area devoluta de São

Gabriel da Cachoeira
10. 163,50 AI l\,Iédio Rio Negro I 18.279,00 Toral

J uru enl -+.29s.00 AI Nlunduruku 9.48s.+l 20+.79
Linrão ó.965,00 AI Baú 18.s00,00 66,6+
Nlatrinxã s3,00 AI São Nlarcos 1.884,78 -loral
'l'eca na 1.221.90 AI Evarc I 5.+81,77 Totrrl
25 de Seren'rbro 491,00 AI Peneri J'acaouiri 1.910.00 r 95,00

PARAB.€.------ztcAs



A GUERRA DAS MOTOSSERRAS
REGIilA SCHARF

Governo lança a maior ofensiva ambiental dos últimos anos na Amazônia,
em resposta ao aumento das taxas de desmatamento

"Finalmente o gooerno saia da
inírcia. O cuioso é que ele pega as

idiias da gen? e depois apresettta

sem az;isar [o deputado luta há

meses pela moratória na explo-
ração do mogno]. Essa iniriati-
üa cerÍ(trnente trartí mudanças

institucionais, além de dar às

O lrlGs ruai o r p oder de fi s ca liza çã o.

E n treÍa n to, sení neces s ri i o a np I i -
ar o número de fivais na Amazô-
nitt - hoje apenas I 00 -, sobretudo

n1s p|nt^s estratígicos onde aaan-

ça a froateira agícola e a indús-
tria nadeireira. Até porque, sen
uma boafiscalizoção em íerrut, urn
projeto como o Siüarn é apenas um
pouto rnelÀor do que o controle que

o Inpe já faz. Tarnbhn serd fan-
damenta I i ns ti tu i r u ma po líti ca fi s -

ral rle incenÍiao e desinrcntioo ao

setor nodeireiro." Gilnel Wna,
depurada Heral (PT-MD.

"Sou um dos raros goaemadores

da Amazônia que defenden a re-

dução da área qae pode ser
desmatada. Ela aem num bont

momento, porque é ltora de discu-

tir o modelo agrhola da regiõ0.

l{ão lttí como insistir, por exenplo,

com o monocultura. Ao peqaeno

agricultor, basta ocupar 20% de

sua terra, desde que ela sejo ben

aalorizada com produtos locais,

com oalor agregado pela indasti-
alizaçã0". Albato Caqibqibe,
governadnr da Arrupá.

"Este não í um pacote inugrado,

a?enas amo resposta do gouerno

às citicas dos jornais à inoasão

das madeireiras ma/aias t aos

núrneros rlioulgados pelo Inpe.

Quen qurr r/esnatar sabe muilo

bem que as tnufuus apliradas são

rnaito pequenas e não compensam

os perdas ambientais produzidas.

Alun disso, seia fundomental de-

terminor taxas rutíximas de desma-

tamettto vaidaeis conforme o ta-
monlto da propriedade. Aziz
ü' &ber prufan,or dn InstiÍuto de

Estudas AaançtdaslIJSP e w-pre
sidmre da SBPC.

O OUE E O PACOTE AMAZONICO?
A principal novidade do pacote amazônico é uma medida provisária

editada pe lo presidente FHC que modifica o aÍtigo 44 do Código Flo-
restal, que exigia que 50Vo da superfície das propriedades rurais da re-

gião Norte e do norte da Centro-Oeste fossem preservados. Agora, a

área que pode ser cortada caiu para 20vo,mas a porcenragem passa a

aplicar-se apenas a áreas com fitofisionomia florestal. Na prática, a mu-

dança deste critério náofaz muita diferença, mas os proprietários de

áreas de cerrado na Amazônia Legal continuam no direito de fazer o

corte Íaso em metade de suas propriedades.

Este item sofreu algumas críticas por não diferenciar quoras de desma-

mmento conforme o tamanho da propriedade. Nos planos de reforma

agrária agroextrativista que o Incra esrá pÍeparando para a regiã0, os

lotes distribuídos terão entre 25 e 35 ha, e em áreas tão reduzidas os

assentados enfrentariam dificuldades, criando uma situação que favo-

receria a reconcentração da propriedade da terra. "Na verdade, os pe-

quenos agricultores derrubarn apenas um ou dois hectares por ano, e ao

cabo de poucos anos voltam às primeiras áreas desmatadas, num siste-

ma de rodízio perfeitamente sustentável", explica Eduardo Martins.

"E a maior concentração de assentados deverá ocorrer em pastos ocio-

sos, e não em florestas".

"Mas a medida mais importante, não recebeu suficiente destaque na

imprensa: foi a proibição de novos desmatamentos, quando já houver

áreas degradas na propriedade, não importando aí o percentual

desmatado", avalia Martins. "Em 1989, panicipeide experiência simi-

lar no Acre, aplicada com grande eÍiciência. Quem voa enrre Rio Bran-

co e Xapuri, pode ver o grande número de fazendas com pastos Íecu-
perados e o aumento da produtividade da regiã0".

O pacote inclui também um decreto que suspende novas concessões

paÍa o corte de mogno e de virola por dois anos. O Ibama vai verificar

até o fim de setembro se os planos de manejo já autorizados e válidos

por 30 anos estão sendo cumpridos à risca, algo que a lei já permitia,

mas não erâ executado. Os casos duvidosos terão suas licenças cassadas

sumariamente , até a realização de uma fiscalizaçao in loro.

Foi editada, ainda, uma portaria de criação de uma comissão

interministerial integrada por representantes dos ministérios da Justiça
e do Meio Ambiente, para oferecer subsídios à elaboração de um pro-
jeto de lei que defina o que é crime ambiental.

Serão destinados R$ 4 milhões ao levantamento anual de toda a exten-

são da Amazônia Legal. A partir das imagens de satélites, superposras

ao câdastro de autorizações do Ibama e dos Estados, serão definidas

áreas prioritárias, que serão rastreadas com um novo tipo de sensor re-

moto desenvolvido pela Nasa, altamente sensível às variações da vege-

tação, que pode ser acoplado a aviões. A Íiscalização também emprega-

rá o Sistema de Posicionamento Global (GPS). Com outros R$ 6 mi-

lhões, será ampliada a fiscalizaçáo em terra, envolvendo 650 fiscais, 120

veículos,30 barcos e 300 horas de vô0. "Seria hipócrita dizer que tere-

mos uma fiscalização totalmente eficiente, mas ela pode melhorar mui-

to", diz Eduardo Nlartins. Não deixa de ser curioso que a retirada de

mais de 3 mil invasores da Área Yanomami foi orçada pela Funai neste

mesmo valor. De onde se conclui que ou a desintrusão foi
supervalorizada ou o Governo Federal subestimou os recursos neces-

sários para combater o desmatamento amazônico.

Também está previsto o fomenro das atividades floresmis: valorizaçáo

do manejo florestal, apoio ao extrativismo e à indústria de base flores-

tal, ampliação da rede de unidades de conservação de uso indireto e

direto, como as florestas nacionais. O Ibama está e studando, inclusive,

a criação de uma espécie de Bolsa da Madeira, onde se cadastrariam

apenas empresas idôneas e que aceitassem ser submetidas a vistorias

sistemáticas, como trampolim paÍa o mercado internacional.

"0s decretos são positioos, en-

quanto rnedidas emergenciais, mas

insuficientes paro ossegilrar a re-

oersão das undhcias de desma-

tamenÍo a longo prazo. O Brasil
segue sem urna política florestal
onpla, qae garanto a explornçôo

racionn I ríos recursos florestais".
Cnru Batmaninn, dirdor muÍi-
w daWW

"0 pacote aperfeiçoa a legisloção

dos recursos naturais da Amazô-

nia Legal. E a medirla anltiental
mais sólida adotada desde o iní
cio do Goaerno FHC e atende a
artigas rcitinrlirações do moti-
mefi t0 afi l,ientalista brosi lei ro".
Lh ta distribuída p do h»tituÍo h.
ciaambimtal.

"E unta gandc aitória na cam-

panha pela praeruação de uma

das maiores florestas do illundo.

Agora, traballtlremos para ga-

rantir que a noratória - que oin-

da Íem de ser aproaada pelo Con-

gresso - seja implementada defor-

ma adequarla". lVta diwlgada
pdo acritório dn Crrevnpua na

Holanda.

"O pacote, mesmo qae direcionado

pn ta objctit'os pos i tiaos. rle n u ui a
unta abordagem apressada, con-

fusa e contraditória, que pode tor-

nar sua implementação extrema-

rnente difícil, tanto do ponto de

cista político quanto jurídico.

Alun disso, os rlados apresentados

não inrcrporant os desmatomenÍos

de 1995 efoijustameilte neste an0

que a exploração ilegal tornou-se

mais intensa, principalmente no

sul do Pnrá, norte do llato Gros-

so, Rondônia e centro-leste do

Acre." Roberto $nsald,i, qordo
nada r do ho grama Amazônin da

Amigos da Tara

PAULO CERCIARI/AE

O governo federal defla-
grou, no dia2517, uma verdadei-
ra operação de guerra amazõni-
ca, que está sendo considerada
a iniciativa mais ousada nt-l com-
bate ao desmatamento irregular
dos últimos tempos. Além de
modificar a legislação vigente, o
plano estabelece uma moratória
de dois anos nas concessões de
exploração do mogno e da virola,
reduz as áreas passíveis de des-

matamento, amplia a fiscaliza-

ção e revê os planos de manejo
florestal já aprovados. Dos 400 fuhfuireira em Rondônia" nwruqãa mrada dn g1aa1o.

planos examinados na primeira semana após seu lançamento,
l6Vo foram cancelados sumariamente, mas o Ibama calcula que
a degola atingirá 84% do total. "Esta operação está comprovan-
do que o Ibama funcionava muito mais como cartório do que
como aplicador de regÍas de manejo", admite Eduardo Martins,
presidente do órgão que coordena o mutirão de Íiscalização que
está mobilizando os órgãos ambientais estaduais, as policias Fe-
deral, Rodoviária e Florestais, a Receita Federal, o Incra, a Funai,
o Ministério Público Federal, as Forças Armadas e o Instituto
Nacional de Pesquisas Espaciais (Inpe).

O estopim da decisão foi, justamente, a divulgação de da-

dos do Inpe que indicam um aumento de 34,6% no ritmo de

devastação da região, entre 1991 e 1994. Aárea total desmatada

na Amazônia já chega a 470 mil kmz, ou ll,8% do total, área que

equivale a dois Estados de São Paulo. O mais espantoso é que

estas estimativas são as primeiras divulgadas desde a Eco-92. E,

ainda assim, desatualizadas. Isto não seria grave se não houves-
se informações extra-oficiais de que, em 1995, o desmatamento
na região excedeu, e muito, os níveis dos anos anteriores. Se-

gundo Eduardo Martins, na prática, embora ainda não houvesse

uma consolidação das informações, o Ibama já vinha trabalhan-
do com estimativas preliminares do desmatamento. "A partir
de 1997, o Inpe passará a fazer este tipo de balanço a cada seis

meses", afirma.

Segundo o levantamento do Inpe, as maiores causas do des-

florestamento são a exploração irregular de madeira, a implan-
tação de pastagens em áreas impróprias para esse frm e a reali-
zaçáo de obras de infra-estrutura mal orientadas, como a cons-

trução de estradas. Foi para reverter este quadro que o presi-

dente FHC lançou, com alarde, o pacote amazônico.

DELTNOÜÊNCIA ECONÔMICA

Durante a cerimônia, o ministro Gustavo Krause, do Meio
Ambiente, avisou: "Vamos enfrentar de peito aberto a delin-
qüência econômica na exploração madeireira". Mas acalmou os

empresários: "Quem explora a floresta de forma sustentável pode

ficar tranquilo". Como poucos se enquadram neste perfil, veio a

chiadeira esperada. Menos previsíveis, entretanto, foram as rea-
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ções díspares dos ambientalis-

tas. Enquanto Randall Hayes,
diretor executivo da Rainforest
Action Network, declarava que
"o resto do Mundo deveria en-
vergonhar-se, já que nenhum
outro país jamais fez tanÍo para

salvar as florestas tropicais", vá-

rias entidades fizeram críticas
até surpreendentes. À boc. p"-
quena, falou-se num esforço do
governo para desviar a atenção

dos números alarmantes anun-

ciados pelo Inpe e preservar sua

imagem, às vésperas de dois
eventos que ocorrem em setembro: a reunião do PP-G7, na Ale-
manha, e a Semana da Amazônia, em Nova York.

De fato, o ministro das Relações Exteriores, Luís Felipe
Lampreia, aproveitou o lançamento do pacote para reclamar da

falta de apoio dos organismos internacionais para o Programa-

Piloto de Proteção às Florestas Tropicais. Ele declarou que o

G7 havia se comprometido em investir R$ 1,5 bilhão em proje-
tos de preservação, mas que, até, agoÍa, só foram liberados R$

20 milhões. "Só veio uma gota d'âgua" , reclamou. "Não estamos

buscando culpados internacionais, nem tentando justificar as

ações do governo, mas há uma carência de cooperação interna-
cional para que os compromissos possaú se materializar".

Tanta agitação tem lâ sua razáo de ser. Apesar dos contínu-
os protestos internacionais, calcula-se que foram exportados 100

mil m3 de mogno, irregularmente, apenas no último ano. Ofrci-
almente, a Associação das Indústrias Exportadoras de Madeira
do Pará e Amapá (Aimex) faturou R$ 348 milhões no ano passa-

do, sendo um quinto deste total proveniente da venda do mog-
no. O Ibama estima que o proprietário da floresta recebe ape-

nas R$ 20 por m3 de mogno derrubado, volume que vale R$ 600

no momento da exportação. Só no Pará atuam 3,5 mil madeirei-
ras. "O problema", comenta Eduardo Martins, "é que muitas
das empresas que tiveram seus planos de manejo cancelados

nos últimos dias estão recorrendo na Justiça e podem ganhar,

devido a brechas na legislação". Para ilustrar a perversidade

deste sistema, ele cita as 21 mil toras de cedro apreendidas no
rio Javari, na fronteira com o Peru, que o Ibama pretendia leilo-
aÍ paÍa.levantar recursos. Os donos do lote conseguiram embargar

o leilão e estão tentando recuperar a madeira.

As primeiras conseqüências do pacote já podem ser senti-
das. Uma delas é o freio colocado no apetite vigoroso das ma-

deireiras asiáticas, que planejavam investir US$ 500 milhões na

exploração de madeiras nobres amazônicas. Por outro lado, o
pacote pode ter um efeito indireto perverso: valorizar ainda mais

o mogno e virola, devido à sua escassez, assanhando ainda mais

os devastadores. Por exemplo: nunca se desmatou tanto nas áreas

Kaiapó, no Pará. Os madeireiros que atuam na região têm espa-

lhado que quem não vender agora, não venderá mais. ffi
P[RAB@----zrcAs
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Bancos buscam formas de apoiar os
poluidores que querem se corrigir

Oito meses após seu lançamento, o Protocolo Verde volta
às manchetes. Os ministros do Planejamento, Antônio Kandir,
e do Meio Ambiente, Gustavo Krause, estiveram na sede do
BNDES, no Rio, no dia 2417, para convidar os bancos privados
a associarem-se à iniciativa, que condiciona a liberação de cré-
dito à saúde ambiental do tomador do empréstimo. A idéia do
protocolo é simples: quem polui ou desmata não tem direito a

financiamento dos bancos estatais. Ele também prevê novos

incentivos àqueles que querem se emendar.
"Estamos analisando opoffiliode financiamentos das agên-

cias oficiais e escolhendo os temas que merecem um tÍatamen-
to ambiental especial", diz Eduardo Martins, presidente do
Ibama. "Só assim colocaremos a economia para falar com o meio
ambiente". O Ibama também tem se interessado no impacto
econômico da gestão ambiental. "A maioria dos empreendimen-
tos ganha competitividade no Exterior e fica mais eficiente
quando os instrumentos de controle ambiental são emprega-
dos", afirma Martins. "Entretanto, as linhas de financiamento
oferecidas nem sempre levam isto em conta. Isto terá de ser

revertido".
No encontro no BNDES, Krause propôs, por exemplo, que

as 6 mil agências do Banco do Brasil passem a aplicar critérios
rigorosos no financiamento de empreendimentos rurais que

usam agrotóxicos considerados nocivos ao meio ambiente. Com
isso, pretende-se reduzir em30Vo o consumo de defensivos agrí-

colas no País. Nesta mesma linha, o Banco do Nordeste estuda
o lançamento de um programa de manejo da caatinga, para au-

mentar a renda do sertanejo sem destruir a paisagem da região.

Dada a novidade de tais idéias, uma delegação brasileira
encabeçada pelo então presidente do Ibama, Raul Jungmann,
esteve em Nova York e Washington, em abril passado, aprego-

ando as virtudes do Protocolo Verde e trocando informações
com o Branco Mundial sobre a viabilidade de implantá-lo.

Até agora, apenas os bancos públicos assinaram o Protoco-
lo. Mesmo com o esforço do Ibama em seduzir os executivos do
setor privado, tudo indica que a idéia ainda deverá demorar a

difundir-se. "Não se deve esperar por resultados a curto pra-

zo", explica Isaura Frondizi, gerente de meio ambiente do
BNDES, o decano dos bancos com preocupações ambientais.
"Muito mais do que uma política coercitiva, punitiva, de nega-

ção de crédito, buscamos incentivar programas de recuperação

ambiental". Assim, o BNDES já destinou LIS$ 1,6 bilhões des-

de 1990 para financiar projetos de controle da poluição indus-
trial, destinação de lixo e recuperação de áreas mineradas de-
gradadas e realizaçáo de EIÁ/Rimas e análises de risco, o que

equivale a6% do seu orçamento. Só no ano passado foram US$

498 milhões e os principais setores beneÍiciados foram o side-
rúrgico, químico, petroquímico e de fertilizantes.

Uma das principais dificuldades em convencer os bancos

privados a aderir ao Protocolo Verde, segundo Isaura Frondizi,
é que o retorno econômico nem sempre é vislumbrado a curto
pÍazo. "Mais importante é esclarecer o papel social dos ban-

cos", afirma. "Não se pode distribuir o custo do dano ambiental
causado por uma empresa a toda a sociedade". ffil

O presidente FHC abriu espaço na agenda exclusivamen-
te militar de sua viagem à região do Rio Negro (AM), para se

encontrar com uma delegação de representantes da Federação
das Organizações Indígenas do Rio Negro (Foirn) e do ISA.
Em sua passagem por São Gabriel da Cachoeira, em23 de agos-

to, ele recebeu as duas entidades na sala reservada do coman-
dante do Batalhão de Engenharia, acompanhado pelo ministro
do Meio Ambiente, Gustavo Krause, pelo secretário de Assun-

tos Estratégicos, Ronaldo Sardenberg, pelo secretário de Co-
municação Social, Sérgio Amaral, pelo Chefe da Casa Militar,
general Alberto Cardoso, e pelo chefe do Comando Militar da
Amazônia, general Germano Pedroso, dentre outros.

Os representantes dos índios manifestaram satisfação pelo
Íecente reconhecimento dos seus direitos territoriais, mas pe-
diram agilidade na demarcação física e na homologação das cin-
co terras indígenas da região, que somam um total contínuo de
10,8 milhões de hectares. Também reivindicaram um plano es-
pecial de proteção e fiscalização, incluindo o Parque Nacional
do Pico da Neblina, e a revogação de decretos que instituiram a

criação de ilhas hoje incorporadas à Terra Indígena do Rio Ne-
gro. As entidades solicitaram, ainda, um esforço coordenado dos

órgãos governamentais para encontrar uma solução para os ca-

sos de superposição de terras indígenas e unidades de conser-

vação ambiental na região, que não restrinjam os direitos indí-
genas garantidos na Constituição e garanram a proteção do meio
ambiente.

Fundada em 1987, a Foirn reúne hoje 20 associações, re-
presentando cerca de 25 mil índios (quase l0% da população
indígena do país), de l9 diferentes povos, que vivem em mais
de 600 aldeias espalhadas pelo Alto e Médio Rio Negro e aflu-
entes. A Foirn tem sede em São Gabriel, onde mantém uma
rede de radiofonia que a liga a suas f,rliadas. Ela busca alternati-
vas econômicas para as comunidades e o fortalecimento da rede

de professores e de agentes indígenas de saúde.

A Foirn e o ISA fazem parte de um Grupo de Trabalho
criado recentemente com o [bama, a Funai e o Exército, para

elaborar uma proposta de Plano de Proteção e Fiscalização do

Parque Nacional do Pico da Neblina, da Terra Indígena Médio
Rio Negro I e da parte amazonense da Terra Indígena Yano-

mami. Suas propostas serão apresentadas e discutidas com vári-
os segmentos da população local, em reuniões setoriais e audi-
ência pública, num espaço de seis meses, antes de serem enca-
minhadas para aprovação do Governo Federal.

Os representantes da Foirn presentearam FHC com dois

volumes da série "Narradores Indígenas do Rio Negro", a pri-
meira coleção de livros de autores indígenas do Brasil. ffi
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r Saia justa - O presidente do

Ibama, Eduardo Martins, esteve

em Curitiba para encontrar-se
com ambientalistas numa canti-
na italiana. Entretanto, cometeu
o engano de levar a tiracolo o
deputado federal paÍanaense
Luciano Pizzatto, inimigo mor-
tal das ONGs locais. Sob protes-

to, os ecologistas não compare-

ceram ao encontro, evitando as-

sim uma guerra de raviolis.

rCuidados de longe - Interpelado

por parlamentares, o governo elabo-

rou um dossiê de 50 páginas para

esmiuçar sua política de proteção das

florestas tropicais brasileiras. O fato

seria banal se não tivesse ocorrido na

Alemanha. 0 questionário discute

desde a construção de uma termelé-

trica da CVRD que queimará baga-

ço de cana e raspa de eucalipto até o

projeto Grande Carajás.

o llhduira! - Cioven nultas do

Ibama e madtira apreendida, ope-

nas dez meses após a clugada das

madeireiras asiáticas ao Estado do

Amazonas. A Amaplac, do grapo

nolaioWTK,qae detán 300 nil ia
en Carauoi e adquiriu 16.500 rf
ent toro, dos quois 253 sem ate*a-
do de origem, e a 9ifec, do governo

ciinês, foran multadas em

R$9 1. I 40,00 oo comercializar
8.252 d de nadeira com oigem

daconiecida. A Compensa, do gru-
po ciinês Tianjin Fortaru Tinber,

tombém serí multada por armazc-

nar 1l nil rf de madeira en tora
sen origem comprwada.

rOlho üvo - A cúpula de Brasília

nega qualquer semelhança com o

SNI, o temido Serviço Nacional de

Inteligência que dedurou políticos

de oposição durante o regime mili-
tar, mas já há quem o associe à Abin,

a Agência Brasileira de Inteligência,

cujo projeto de lei foi arquitetado

pelo general Alberto Cardoso, chefe

da Casa Militar, a pedido de FHC.

0 órgão será um sistema de inteli-
gência civil e fornecerá informações

e análises de caráter preventivo ao

goveÍno. Suas armas: a escuta tele-

fônica, a quebra de sigilo de corres-

pondência e a infiltração de agentes

em movimentos sociais. Uma de suas

primeiras missões: listar as fazendas

improdutivas em áreas de conflito.

. Atú-Canaeiru - 0 Ministéio da

Justiça recasoa as contestações de

uma drea de 38 nil rta dos Aad-
Canoeiro, en Goiás, promovidas
pelas prefeitaras de Miraçu e Colí
nas do Sul. E dne arancior, até o

fim do mâs, portaia reconieando

oficialnente o reservo. En outubro,

os Auá-Canoeiro perderão 10% de

silas terros, que serão inandadas
para formar a repraa da fiidreh-
trica de Serra da Mesa. Esta drea

ieni reposta por latras tetros cott-

tnaas à resen)a.

oChampion - Pressões da CPT
e de várias ONGs levaram o go-

verno do Amapá a suspender a
tramitação do processo de
licenciamento do projeto da in-
dústria de papelChampion numa

ârea de 200 mil ha no Estado. A
empÍesa contornou a decisão pe-

dindo o arquivamento do proje-
to e decidiu comprar ações da

Amcel, reflorestadora do grupo

Caemi.

oQuilombo do Frechal - O lbama

acaba de aprovar o plano da primeira

reserva extrativista de quebradores

de coco de babaçu, que tern 9.542

ha e se localiza no município de

Mirinzal (MA). O Diario Oficial do

dia fl8 publicou o Plano de Utiliza-

ção da Reserva Extrativista Quilom-
bo do Frechal, apresentado pelas as-

sociações de moradores da regiã0,

para asseguÍar a auto-sustentabilida-

de da reserva. Já haviam sido apro-

vadas outras quatro reservas extrati-

vistas de seringueiros, no Acre, no

Amapá e em Rondônia.

oP,6s-E@- Alén da Rio+S, o en-

cortro coordenado por Maurice
Strorgqae reaniní ONGs do nun-
do todo ro Rio, em março próximo,

oatro everrto, em janio, faní un
balanço dos cinco anos da ECO-92,

srô qae esn oficial. A1NU ainda nõo

decidia onde realizani esta Assen-

blíla Geral extroordiuírio, nas Ca-

nadó e Estodos Unidos disputam o

direito de receber os dirigertes de

países que assinaram as convenções

e acordos da Conferância do Rio. A
pauta inelairá ama rova teüatkta
de elaborar ano Coruenção de Flo-
nstos, boicotada em 1992, e una
aoaliação dos ovanços do desenvol-

vimento sasteúável no mundo.

$
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O deputado Fernando Gabeira apresentou seu substitutivo ao pro-
jeto de leique instituio Sistema Nacional de Unidades de Conservação

à Comissão de Meio Ambiente da Câmara, em 14/8.

Demorou. Foram anos de impasses e mudanças na proposta, desde

seu envio pelo Governo Federal a0 Congresso, em 1992. Mas, confir-

mando o ditado popular de que quem tem pressa come cru, o projeto

acabou por ganhar qualidade no longo pÍocesso de discussão envolven-

do setores goveÍnamentais e não governamentais atuantes naârea.

Mesmo mantendo a visão ultrapassada que insiste em separar âs

unidades de proteção integral das de uso sustentável, enquanto o ideal

seria o estabelecimento de diferentes níveis de restrição do uso dos re-

cursós naturais dentro de uma mesma unidade, foram introduzidos no-

vos conceitos de gestão integrada e participativa. Também foram esta-

belecidas alternativas para enfrentar os conflitos com populações resi-

dentes, que permitem avançar como nunca na conservação da diversida-

de biológica e cultural no País.

Sem romper a estrutuÍa básica do projeto, as emendas propostas

por diversas entidades e discutidas detalhadamento com a equipe de

Gabeira estabeleceram um teÍreno fértil para compatibilizar situações

absolutamente insustentáveis na rígida versão original. São os casos, por

exemplo, dos diversos parques, reservas biológicas e estações ecológicas

totalou parcialmente incidentes sobre terras indígenas. O Parque Naci-

onal de Pacaás-Novos (RO), por exemplo, incide totalmente na Area

lndígena Uru-Eu-Wau-Wau. Há, também, centenas de unidades de con-

servação de proteção integral com populações tradicionais residenres,

sobreposições entre unidades federais e esraduais e uma série de ourras

situações que, na concepção original do projeto, levariam invariavelmente

à redução das áreas protegidas ou à retirada forçada de populações, o

Paryue Irfuiorul fu PoMsNus: xbqotu à N tlw0*l4hu,l4hu.
que, na prática, sequer seria implemehtado, diida§'as dificuldades polí-

ticas inerentes a ações deste tipo.

No caso especíÍico de presença de populações tradicionais - tema

complexo que vinha confrontando as organizações ambientalistas às

sociais - chegou-se a uma pÍoposta de consenso que soluciona efetiva-

mente a questão. O projeto estabelece três alternativas: promoveÍ a

Íetirada da população residente através do reassentamento, indeniza-

ção ou outra forma de compensação; celebrar termo de acordo que pre-

voja e assegure o seu Íeassentamento futuro; ou ainda reclassifrcar a

área ocupada cm Reserva Extrativista ou Reserva Ecológico-Cultural.

Para escolher a melhor solução, serão instituídos grupos de trabalho

onvolvendo repÍesentantes da população residente e do órgão ambien-

tal e, quando for o caso, de outras instituiçõs públicas ou privadas com

reconhecida atuação na área. Para quem trabalha há anos com o tema, a

possibilidade da legislação instituir procedimentos que levem a solu-

ções negociadas parecia um sonho de uma noite de verão. ffi
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BRASIL SE ATBASA NO I}EBATE soBRE O USO
DOS RECURSOS GENÉTIGOS
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Abaixo a poluição. Abaixo os congesrionamentos intermináveis. Mil

vezes não às multas. Por causa deste trio maquiavélico, o paulistano ade-

riu em massa ao rodízio, superando até mesmo as expectativas da Secre-

taria de N,leio Ambiente. Na primeira semana da Operaçã0, o índice médio

de adesão popular foi de93,6Vo. Segundo da Cetesb, 2'99?'000 motoris-

tas deixaram seus veículos em casa neste período, contra 1.046'658 no

ano passado, quando o rodízio era voluntário' Um total de 46'641 multas

foram lavradas no decorrer da primeira semana do rodízio.

Consequência imediata, o trânsito fluiu melhor, aliviando os engar-

rafamentos nos corredores de maior circulaçã0. A Companhia de Enge-

nharia de Tráfego (CET) comparou em quilômetros a ocorrência de

trânsito lento nas tardes de junho com a da primeira semana de rodízio e

concluiu que, em alguns casos, a melhora foi de 100%. Corredore s como

a Rua da Consolaçã0, no Centro, que apresentavam trânsito lento todos

os dias de junho, ao longo de 7,3 a 3,9 quilômetros, não registraram,

entre 5 e 8 de agosto, nenhum engarrafamento.

Na segunda semana da Operaçã0, o índice de aceitação popular

permaneceu grande - em torno de 95Vo - e São Pedro ajudou. Nova

frente fria recrudesceu o rigoroso inverno-96; chuvas e ventos fortes dis-

persaram os poluentes e garantiram, na grande maioria das estações de

mediçã0, uma qualidade do ar boa ou regular'

Apesar disto, o paulistano viu na melhora do trânsito o aspecto mais

positivo da Operaçã0. Pesquisa do InformEstado revelou, em 9 de agos-

to, que, para57,2% das 208 pessoas ouvidas na Capital, o grande trunfo

do rodízio era arejar ruas e avenidas. Para outros ?8,4V0, a medida foi

acertada porque proporcionou mais policiamento na cidade. Pouco mais

da metade dos entrevistad os(51,?Vo) se manifestou a favor da Operação.

Apesar de o rodízio ter evitado que 1.618 toneladas de monóxido

de carbono fossem lançadas na atmosfera somente na primeira semana'

na pesquisa do InformEstado a redução da poluição só apareceu em tet-

ceiro lugar entre os benefícios proporcionados pela implantação da me-

dida. Apenas 4,3V0 dosentrevistados admitiram que o rodízio melhorou

a qualidade do ar, numa clara referência à exclusão da Operação dos

ônibus e caminhões, responsáveis pela emissão de fumaça negra.

A maior surpresa ftcou por conta de duas opiniões emitidas durante

a pesquisa do InformEstado. Elas ainda devem dar muito pano para man-

ga no futuro: indagados se o rodízio deveria ser repetido, ano que vem,

57,7% dos paulistanos se declararam a favor e 40,4%, contra. E mais:

60jVo achamque a medida deve ser obrigatória. Com multa. ffi

O Brasil está acordando,

com um atraso de mais de
uma década, para uma discus-

são que tem mobilizado go-

vernos, empresários, ambien-
talistas e cientistas no mundo
todo. A biodiversidade, um
bem que parecia não ter ne-

nhum valor, pode ser a chave

de um novo boom econômico.

O projeto de lei 306/95,

apresentado ao Congresso
pela senadora Marina Silva
(foto), para normatizar o aces-

so aos recursos genéticos bra-

sileiros, é um sinal importan-
te nesta direção. Ao contrário
da lei de patentes, um verda-

deiro gol contra, aprovada
para atender às pressões das

indústrias norte americanas, o

projeto está firmemente
direcionado para interesses

nacionais, estabelecendo pro-

cedimentos para a conserva-

ção e uso sustentável da di-
versidade biológica e a prote-

ção dos conhecimentos das

populações locais e dos povos

indígena.s a eles relacionados.

O projeto está em fase de

discussão pelo relator, o sena-

dor Osmar Dias, e o sucesso

da audiência pública ocorrida

em São Paulo, que contou
com a participação de mais de

duas dezenas de instituições,
parece mostrar que o..assunto

está começando a receber
importância que merece.

As cifras sobre o potenci-
al econômico escondido nas

plantas e animais sáocadavez
mais estratosféricas.
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Os exemplos confirmam
que isto não é ficção. Pelo
menos 1.400 vegetais com
substâncias anticancerígenas
já foram catalogados, entre
eles uma planta de Madagas-
car, ameaçada de extinção,
que aumentou as possibilida-

des de sobrevivência de cri-
anças com leucemia de l0%

para90%.

Na agricultu-
ra, os avanços são

surpreendentes.
Um gene de uma
variedade nativa
de cevada da
Etiópia aumen-
tou a resistência
de sua congênere

californiana con-

tra um vírus fatal.

O resultado é uma economra

anual de US$ 160 milhões.
Até hoje, a biodiversida-

de e o conhecimento das po-

pulações tradicionais sobre

sua utilização têm sido livre-
mente utilizados pelos países

desenvolvidos. Estima-se
que75% das drogas derivadas

de plantas em utilização no

mundo, movimentando um
mercado de aproximadamen-

te US$ 43 bilhões, foram des-

cobertas a partir da indicação

de populações tradicionais,
sem que nenhum benefício
significativo tenha sido ofere-

cido como compensação a

este livre acesso.

Para reverter este quadro,

a Convenção sobre Diversi-
dade Biológica, assinada na

Eco-92, foi um marco decisi-

vo. Ampliou o conceito de bi-
odiversidade para além da vi-
são reducionista que valoriza
apenas o gene ou o princípio
ativo contidos nos seres vivos.
Para a Convenção, o termo
inclui as funções ecológicas
desempenhadas pelos orga-
nismos vivos e os ecossiste-

mas por eles formados, o que

obriga os países signatários a

conservar a biodiversidade in-
dependentemente do valor
econômico que possua. Além
disto, reconhece a importân-
cia do conhecimento das po-

pulações tradicionais, estabe-

lecendo a obrigatoriedade da

compensação pelo seu uso.

O projeto de lei da sena-

dora Marina trâs para a legis-

lação brasileira os avanços ob-

tidos na Convenção, mas al-
guns pontos fundamentais
precisam ser aprimorados. O
texto atual dá margem à inter-
pretação de que os recursos
genéticos seriam bens do Es-
tado, o que poderia levar ao

entendimento que o seu uso

e exploração em áreas indíge-
nas, por exemplo, poderia
ocorrer independentemente
da aprovação e participação
dos povos que as ocupam.
Vale lembrar que a Constitui-

ção garante aos índios o usu-

fruto exclusivo dos recursos

naturais. Com relação a co-

munidades locais, que sequer
possuem o amparo constitu-
cional do usufruto de seus

recursos naturais, essa inter-
pretação poderá ter efeitos
ainda mais perversos.

Outroproblemaéadele-
gação da regulamentação dos

direitos coletivos de proprie-
dade intelectual ao Executi-
vo, que pode fazê-la do modo

que melhor lhe convier.
Dada a importância da ques-

táo paÍa a operacionalização

da lei, é necessária a criação

imediata de uma comissão, no

âmbito do gabinete da autora

do projeto, para redigir uma
proposta concreta, defi nindo
a priori os direitos intelectu-
ais coletivos, a ser incorpora-

da ao texto do projeto. ffi

RIOUEZA ESCAPA ENTRE OS DEDOS DA MÃO

O Brasil é o primeiro país da América Latina em número de espécies

de mamíferos, répteis e anfíbios. A nível mundial, somos os primeiros

em número de anfíbios, o terceiro em aves e o quaÍto em mamíferos e

répteis. Só na Amazônia brasileira existem 55 milespécies de plantas,

428 de mamíferos, 1.6?2 de aves,467 de répteis e 516 de anfíbios.

Nossos ecossistemas reúnem mais de l\Vo das cerca de 1,4 milhão de

espécies vivas já descritas pela Ciência.

Estes números constam da mais importante obra sobre o tema, "Glo-

bal Diversiry - Status of the Earth's Living Resources", publicada em

1992 pelo World Conservation Monitoring Centre, em cooperação com

outras instituições.

Parece, entÍetanto, que os brasileiros consideram estes números pouco

importantes. O ritmo impressionante com que devastamos nossos am-

bientes naturais, que têm como símbolos mais trágicos a Mata Atlânti-

ca e o Cerrado, ameaça destruir nossa galinha dos ovos de ouro.

Novas espécies estão sendo descritas e imediatamente consideradas

ameaçadas de extinção. E o caso do mico-leão-caissara e do bicudinho-

do-brejo, recentemente descobertos no litoral paranaense. Infelizmente,

muitas estarão extintas antes mesmo de serem descobertas.

Nossa ignorância não é apenas quanto ao número de espécies, mas,

também, quanto ao papel que desempenham nos ecossistemas natu-

rais e o potencial de uso para o homem. Espécies de pouco valor apa-

rente podem ter utilidade inimaginável. São centenas de casos, como o

da fruta-do-lobo, matéria-prima de diversos medicamentos; a hortelã,

importante no combate à esquistossomose; o caju, que pode contribuir

paÍa a cura do câncer; os fungos, que vão ajudar a produzir ruçáoparu

animais e tantos outÍos exemplos que demonstÍam que, para nós, o uso

da biodiversidade podc ser a chave para um futuro mais promissor -

desde que saibamos uilizâ-lade forma racionale sustentável.
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TEMPOS MODERNOS

Sarpresa. Não só o rodízio compulsório de automóaeis em São ,

Paulo fii cumpritlo - na maior mobilização social pelo ambiente que ',

o Pak já oia -, como o população parece tê-lo aaito - e, talaez, ;

gostado Não ltouae surto de altruísmo social. Mas a retirada ditiria \,

e altemada de 20Vo dos 2,8 milhões de aeículos que circulam na cida- t

de fez o tnônsito neliorar - e meliorar para todos. i

Aquilo que se supunia perdido e sem saída, e que só admiÍia '.

resigniçã0, o pesado, massacrante, mtino trânsito de São Paulo me- ',

lhorou à aista de todos. Com menls carros, as raas ficaram com ar \l

tle fim de semana. Os pontos de engarrafamentl passaram afluir. E 1'

até os ionírios de pico rtlstraram-se mais fliceis. Em um sistema ',

saturodo, peqaenas mudanças produzem grande melhora. i
Mas foi como se ninguém tiaesse aaisodo. O que se esperaao €ro r

mais un sacrifício chato e quase inútilpara inpedir a poluição do ar i
de entrar em êxtase. A parcela ilustrado da população já ataaa con- ',

formado a um exercício de estoicisno cufltra o indiferença e o indivi' 
1

dualismo. Súüto, ei-la sorindo con a satisfação dos recalcitrantes. t

Curioso apoio raignado. As pesquisas indicam que a população 's

considera a nedida ineficaz mas a apóia, mesno contraiada - esqe- ',

' cialmente com a isenção dc carninhões. Ao mesno tempo, na pimeira t.

s€nana a poluição do ar aumentou, indicando como á nuito nais i
graae do que o efeito do rodízio. i

Todo mundo sabe que o trânsito em São Paulo é uma dermta. i,

Todo nundo sabe que a cidade não tem troilspofie coletiao, qae há I

pouco metrô e que a pupulaçãr pobre é a que nais sofre. Todos sabem 
't

do caráar elitista do rodízio, forçando a população a procurar al- 1,,

tematiaas que não aisten. E qae á fiícil, paro 0s ricos, apoiar a ',

nstrição ambiental e coffer Para 0 tuixi. i

Portantu, o rodízio nio tem méito, desgraça não tem nérito. i'

Apoiá-lo é ana contingência. Ek se inpõe porqae a düerioração ',

ítüaflço, pnrqae não dá p'ra continuar piorando sempre e purqae \l

não /tri varinla de condão que resolaa, oglra, 0 bode do tronsporte, '

do desenaolztimento erradi, da concentração de renda, dw anos de 1

priailégio rodmiário, etc. i

Não hti santo do pau oco, partido oa conoenção de bruxos que dê ir

conto. São Paulo é um zênite de loucura acumulada. Lenbra a cri- 
i

ada de Fedra ponderando à sua atormentada patroa: "Caída num 
'

destino c0n0 o teu, acias que podenis escopar nadando?" Não id ',

milagre, não tem Jaime Lerner, Strílin ou Tiomas Gran Mofion ',

que dê jeito. Portanto, desista+e da denagogia e cotilece-se a fazer ',

alguna coisa que daqui a 45 geraçõa lax a algo melior. l

Pessimismo da aontade e da innligência é o que não faha. fuIas 

"contra a inaasão niilista e o obstrucionismo moral, o melhordo rodí1 i,

xio é o alíaio da melhora do trânsito, o milagre da cidade nais 
1

iunanizada, p€quefio trianfo da cidadania sobre a lógica de closse, ,

aitória da razão coletiaa sobre o Deus-nos-acuda. A rnaioria cioil ''

que oyóia o rodízio em Sao Paulo sinaliza clm Progressl social e i
oontode coletiaa. É ela que toma os paulistanls tefiilamente moder- ;

nos e discretamente conaencidos. ffi 
i
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BRAS]L.FEGHA CO]T,T A BOLíVIA PARA
RECEBER GAS ruATURAL

Projeto para mudar matriz ener§ética nacionaltrará danos ambientais
Fim de uma novela que du-

rou 25 anos. Brasil e Bolívia estão

finalmente de acordo sobre os ter-

mos da construção do gasoduto

que ligará, numa primeira etapa,

Santa Cruz de la Sierra a São Pau-

lo. O edital de concorrência inter-

nacional, no valor de US$ 460 mi-

lhões, para dar início à obra, deve

ser publicado em meados deste

mês pela Petrobrás.

O gás boliviano chegará ao

Brasilà razão de 8 milmr/dia, mas

este volume deve dobrar em 12

anos, representando economia di-
ária da ordem de L.lS$ 1,8 milhão

aos cofres públicos c flexibilização

do perlil energético-ambiental.

Apesar disso, o gasoduto ligando

os dois países já nasce com um es-

tigma: para chegar à São Paulo,

que vai consumir nretade do gás

transportado, a obra deve atraves-

sar o Pantanal e atingir áreas agri-

cultáveis do Paraná. Só em Santa

Catarina, vai desmatar 26 ha de

florestas natiYas.

A informação está no EIA-
Rima da Engevix. No documen-

to rclate-sc que. em todo o trajeto

do gasoduto, a Petrobrás precisa-

rá de uma faixa de terras de 20 m

REUNIÃO COLOCARA CARTAS
DO PP-G7 NA MESA

O PP-G7 (Plano-Piloto para Proteção das Florestas Tropi-

cais no Brasil) é positivo e assegura recursos para as comunida-

des. No entanto, a verba alocada é insuf,rciente e o dinheiro

recebido até o momento tem sido mal gasto, por conta da mo-

,oiidrd" que caracteriza r,áo só as agências financiadoras (o

Banôo Nlundial) como também parte do governo brasileiro' para

quem os compromissos da Eco-92 nem sempre são prioritários.

Esta é a mensagem que o Grupo de Trabalho Amazônico

(GTA) coloca sobre a mesa, mês que vem, durante encontro

em Bonn, na Alemanha, entre os países doadores e participan-

tes do programa. No evento, que deve reunir representantes

do Banco NIundial, da Cooperações Internacionais, do PNIID
(Programa Desenvolvimento das Nações Llnidas) e do governo

brasileiro, além de delegações dos sete países mais ricos do pla-

neta, também estarão presentes militantes das entidades que

trabalham hoje na Amazônia com os recursos do PP-G7.

Ao analisar o Programa-Piloto, a delegação de entidades

representando pescadores, castanheiros, extrativistas, ONGs e

produtores rurais, entre outros, dirá que os projetos de desen-

volvimento slrstentável contemplam efetivamente a demarca-

ção de terras indígenas e extrativistas - já em andamento -,
mas faltam Íecursos e metas claras para assegurar a participação

FÁBlo YAz DE LImA

da sociedade civil. Será reivindicada a apresentação de meca-

nismos para dar maior agilidade aos projetos. As enti«1ades pe-

dirão também qLre sejam reformulados os critérios de elegibili-
dade dos PDA, projetos-piloto apresentados pelas comunida-
des com o objetivo de proteger as florestas tropicais. Os pre-

sentes ouvirão dizer que faltam recuÍsos para educação e saúde

., Ár"ur Indígenas e Reservas Extrativistas. Por fim, a política

ambiental e social para a Amazônia será reavaliada.

Durante a Eco-92, o compromisso firmado entre os mais

ricos e os mais pobres consistia em levantar US$ I bilhão para

proteger as florestas tropicais. Num quadro de recessão inter-

nacional e desvio de recursos para áreas consideradas mais

prioritárias, a verba se resumiu a paÍcos US$ 250 milhões em

cinco anos. O destino dado a este dinheiro, que resultou tâm-

bém na surpreendente multiplicação de entidades reunidas em

torno do GTA - passando de B, em 1992, para 280, hoje -, o

aperfeiçoamento e a ampliação do PP-G7 são os temas aborda-

dos num documento que o Grupo de Trabalho Amazônico re-

digiu a quatro mãos, em parceria com a Amigos da Terra, e leva

para a reunião em Bonn. ffil

Ftíbio Vaz fu Lima é sareÍdrio-mutiao fu GruPo de Traballn funazônia.

ROEERTO KISHIíIIAMI

de largura para escavar uma vala

de 50 cm, onde não serão repos-

tas as árvores de grande porte.

O gasoduto vai rasgar 2,9 mil
km em solo brasileiro e outros 540

km na Bolívia. Orçada em tls$ 1,tt

bilhão, a obra será financiada pelo

Banco N{undial, pelo BID, pelos

Eximbank do Japão, Alemanha e

EUA, pela Cooperação Andina de

Fomento e pelo BNDES. Estão

previstos US$ 60 milhões para in-

denizar os proprietários de terras

atingidas. Do montantc total,B0%

se destina a obras no Brasil. O País

entra com uma fatia equivalente

a l-S$ 1.4 bilhão e sua parceira

com os outros US$ 400 milhões.

A maioria das ações da obra,

que renderá aos cofres bolivianos

US$ 200 milhões ao ano, será da

Petrobrás (51%). Os restantes

49Vo seráo divididos entÍe o con-

sórcio BTB (British Gas, Tenne-

co e BHP Power), que fica com

25%, a Yacimientos Petroliferos

Fiscales Bolivianos, que detém

20%, e empresas prir,adas brasilei-

ras, com 4%.Do lado boliviano, a

Petrobrás paruicipa com 9Va.

Apcsar do volume de recur-

sos em jogo, trata-se de uma cau-

sa nobre: mudar o perfil energéti-

co do País e dar maior impulso à

participação do gás natural, mais

limpo, na matriz energética, pas-

sando dos atuais 2% para ll,9Vo

em 2010 - isto é, 500% en 14

anos. Esta mesma tendência já se

observa em todo o mundo e a ex-

pectativa é de a utilização do pro-

duto crescer de 19,3% para25%.

O gasoduto terá 3 mil km

entre Rio Grande e São Paulo.

Este primeiro trecho estará termi-

nado em fins dc 1997. Numa se-

gunda etapa, o projeto prevê ex-

te nsão do duto até Porto Alegre e

ramais até o Triângulo Nlinciro e

Rio de Janeiro, num total de 3,4

mil km. [.lma vez concluída, a obra

vai atravessar os três Estados do

Sul, Mato Grosso, NIato Grosso do

Sul, São Paulo e Nlinas, transpor-

tando l6 milhões de m3/tlia de gás

natural a residências, indústrias e

termelétricas nacionais.

Vai gerar mais de mil empre-

gos diretos e constituirá uma mola

propulsora para empreendimen-

tr-rs na árca dc geração de energia.

Até o ano de 2002, o Depaname n-

to Nacional de Aguas e l)nergia

Elétrica anuncia a construção de

seis termelétricas a gás natural -
Corumbá I e II, com 60 N,IW,

Campo Grande I e II, com 100

NIW cada, e Campo Grande III,
com 70 N{W. Também se prevê

converter, em 1997, a termelétri-

ca de Piratininga, da Eletropaulo,

do uso de óleo combustível ao gás

natural e ampliar sua capacidade

de 240 para 1.500 N,lW. ffi

A Convenção Quadro para

NIudanças Climáticas, assinada na

Rio-92, avançou muito em 1996.

O maior passo foi dado pelo Pai-

nel Internacional. com mais de

300 cientistas que pesquisam cau-

sas e consequências sócio-econô-

micas das alterações climáticas.

LIm dos três grupos de traba-

lho do Painel organiza e resunre

evidências científicas das mudan-

ças climáticas, enquanto resulta-

do da emissão de gases-estufa por

atividades humanas. Atém-se, em

particular, à queima de combustí-

ve is fósseis e ao deflorestamento.

Desde 1990, tornou-se públi-

co o debate sobre essas evidênci-

as, por conta das divergências en-

tre cie ntistas. Desde então, a mai-

oria deles tem admitido evidên-

cias positivas dessas mudanças,

embora pe rsistisse o confronto de

opiniões, pois a qualidade dos da-

dos mais antigos disponír eis, que

cobrem mais de um século. dei-

xala margem a espcculações.

Na última reunião do Painel,

em maio, o relatório apresentado

foi categórico: estão ocorrendo

mudanças climáticas e as consequ-

ências não podem ser negligenci-

adas. Além do aumento do nível

do mar, a perda de produção agrí-

cola, o crescimento da área onde

ocorrem doenças tropicais, a sali-

nização das lontes de água potá-

vel e a intensificação de fenôme-

nos atmosléricos destruti'l os são as

faces de um desastre infernal.

O próximo passo será Kioto,

noJapã0. em 1997, na terceira rett-

nião das partes da Convençã0. A

idéia que predomina entre os re-

presentantes dos países signatári-

os é que um compromisso mais

sério que a simple s intenção de re-

duzir a emissão de gases-estufa, já

expressa no texto da Conr enção.

deve ser assinado. Ele deverá ter

a estrutura de um protocolo, como

o de Nlontreal, em vigor para as

substâncias lesivas à camada de

ozônio. O seu objetil,o: promover

a diminuição progressir a das emis-

sões, até um ponto em que a con-

centração de gases-estufa na at-

mosfera sejam e stabillizados. Qual

é este ponto? - eis uma pergunta

que ainda vai dar muito o que fa-

lar. De qualquer modo, a Conven-

ção já havia definido que os paí-

ses que mais consomem combus-

tíveis fósseis, como ELIA, Japão e

União Européia, devem promover

esta redução. Países menos indus-

trializados, como Brasil, China e

N,léxico, ainda não serão incluídos.

Para o Brasil, dois temas me-

recem atenção: o deflorestamen-

to, principal fonte de emissão de

gases-estufa, e a pressão dos paí-

ses obrigados à redução para que

ele aceite convênios bilaterais de

inrplementação conjunra (join iu-
plnnntation). No âmbito da Con-

r,enção, estes convênios, adotados

provisoriamente por Costa Rica e

NIéxico, aguardam avaliaçã0.

Este tipo de convênio pode

apresentar problemas, quando,

por eremplo. unt país investir nos

reflorestamentos de uma empre-

sa brasileira. Segundo os idealiza-

dores da implementação conjttn-

ta. os reflorestâmentos fixan o

carbono e o dióxido de carbono.

principal gás-estufa. Para os tn-

r estidores. sua promoção e quiva-

leria ao cumprimento da medida.

Este esquema, bem ao gosto

de quem visa mercantilizar tudo,

tem un vício de origem: transfe-

re obrigações para países que não

as têm e transforma refloresta-

mentos em operações de dupla

r,enda, pois comercializa mais de

umâ vez o mesmo produto para

diferentes compradores. Aflinal,

os reflorestamentos são negócios

com rentabilidade já assegurada

por setores como o siderúrgico ou

o de papel e celulose.

\tale, portanto, ficar atento.

Embora o Brasil tenha resistido

aré hoje às pressôes internacionais

qrranto à implementação conjun-

ta, existem outras, internas, para

fazer aprovar o esquema. São

pressões que vêm de gran«Jes em-

presas, estatais inclusive, que fa-

zem dos reflorestamentos parte

de suas atividades cotidianas. ffi

Robato Kishbmmi é

dirdor-mutiw do Grmbwv.
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REDUÇÃO DE GASES-ESTUFA É PEDRA
NO SAPATO DOS GRANDES

ABASTECTMENTO SERÁ SUFIGIENTE EM SÃO PAULO

Ao que tudo indica, náofakará gás em São Paulo na virada do

sécufo. Em 1999, metade dos 8 milhões de m3/dia de gás da

Bolívia chegará a cerca de 80 municípios do Estado. Uma po-
pulação estimada em 20 milhões de habitantes será abastecida

com gás natural canalizado. A cada ano, o volume transportado
aumentará até atingir, em 2.010, 8,1 milhões de m3/dia.

Petrobrás e Comgás fecharam acordo depois de algumas desa-

venças. Segundo Nelson Garcez Jr., diretor da Agência para

Aplicação de Energia, organismo da Secretaria de Estado de

Energia, as condições inicialmente apresentadas pela estatal

brasileira eram "inviáveis economicamente para São Paulo".
Depois de negociações, quatro pendências foram contornadas:

criou-se um vínculo entre o preço do gás natural e o do óleo
combustível e decidiu-se que a Comgâs pagaú apenâs propor-
cionalmente ao volume de gás que trânsportar. A Petrobrás man-
terá o fornecimento de outros 8,5 milhões de m3/dia, produzi-
dos pelas Bacias de Campos e Santos, e se compromete a não

abastecer diretamente os grandes consumidores do Estado.

Com este volume de gás, dissipa-se o temor de um colapso na

região Centro-Sul. Segundo pesquisa de campo realizada pela
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Sociedade Privada de Gás, órgão vinculado à Companhia
Paulista de Desenvolvimento, a demanda econômica de gás

natural na Capital, nos anos 2.000, será de 12,7 milhões de
m3/dia. Municípios do Interior responderão pelo consumo
de mais 5,8 milhões de m3/dia.
Nos seis Estados por onde o gasoduto passar, o produto será

distribuído pela companhia estadual de gás.

Caberá à estatal brasileira antecipar parte do financiamento do
lado boliviano da obra. Em outubro, a Petrobrás publica edital
para a contratação das obras, com início marcado para 1997.

Diante das condições de execução do projeto, há quem diga
que o gasoduto, da forma como foi planejado, é antieconômico.
Essa é a opinião de Pedro Krepel, diretor do Departamento de

Infra-Estrutura da Fiesp, parâ quem "existem alternativas mais

baratas paÍatÍazeÍ gás natural ao Brasil". Na sua opinião, basta-

va construir um duto entre a Bolívia e São Paulo e abastecer o

Rio Grande do Sul com o gás natural proveniente da Argenti-
na. Paraná e Santa Catarina contariam com a produção das re-
servas descobertas pela Petrobrás em alto mar no Litoral Sul
do País.
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